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			Prefácio


			A ARGENTINA SOB O REGIME DE ACUMULAÇÃO INTEGRAL


 


			O livro de Lisandro Braga que o leitor tem acesso nesse momento é uma obra importante e leitura necessária por dois motivos: o primeiro é por expressar os aspectos essenciais do capitalismo contemporâneo, comandado pelo regime de acumulação integral, e o segundo é por abordar o caso específico da Argentina e o significado do lumpemproletariado no seu interior. Isso nos permite entender que o olhar para um caso específico, como é o argentino, não só o esclarece sua especificidade como lança luzes sobre o problema geral do capitalismo mundial.


			Assim, a presente obra traz uma importante análise da sociedade argentina e o faz através de amplo arcabouço teórico, abordando não apenas elementos essenciais da sociedade capitalista, como a questão das classes sociais e da luta de classes, mas sua contemporaneidade, o regime de acumulação integral, bem como seus efeitos em geral e aspectos mais específicos. Assim, é nesse jogo relacional entre o específico e o geral, o particular e o universal, o histórico e o contemporâneo, o abstrato e o concreto, elementos que caracterizam o método dialético, que o autor reconstitui a situação da sociedade argentina através do foco na luta do lumpemproletariado, via movimento piqueteiro, e na significação1 do capital comunicacional nesse contexto.


			Assim, a abordagem global parte tanto do processo mais geral da acumulação de capital a nível mundial quanto do significado do bloco dominante e do capital comunicacional no processo de reprodução do capitalismo subordinado argentino. Nesse contexto, o aparato estatal sob a forma de neoliberalismo ganha destaque. A formação do regime de acumulação integral a nível mundial promoveu mudanças gerais na sociedade capitalista. O Estado neoliberal é peça-chave nesse processo, pois ele não só complementa e reforça o toyotismo (no sentido amplo do termo), como também é um dos promotores da renovação hegemônica através de uma política cultural específica, bem como através da intervenção no plano da legislação, educação, meios de comunicação etc. Ele elabora um conjunto de políticas estatais (financeira, cultural etc.) que, como bem coloca o autor, regulariza as relações sociais existentes e as que são geradas a partir das novas necessidades do capital (toyotismo, hiperimperialismo etc.). Sem dúvida, ele é reforçado nesse processo pelos organismos internacionais (Fundo Monetário Internacional, Banco Mundial, Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura etc.), fundações internacionais etc. 


			No entanto, o neoliberalismo no capitalismo subordinado assume especificidades e uma delas é o seu caráter mais repressivo e suas políticas estatais mais prejudiciais para o conjunto da população (com suas variações nacionais, obviamente). Isso se manifestou de forma cristalina no caso argentino. E o capital comunicacional assumiu grande importância no processo de interpretação da resistência e luta contra as políticas estatais neoliberais impostas pelo regime de acumulação integral. Um elemento específico da Argentina, nesse contexto histórico, é o de maior resistência e luta de certos setores da sociedade. E quanto maior a resistência, maior é a repressão. O aparato estatal realiza a repressão, mas isso pode gerar uma insatisfação e, por conseguinte, reação, ainda maior por parte da população. E assim o capital comunicacional, ao lado do aparato comunicacional do Estado capitalista, geram uma versão dos acontecimentos que apontam para um discurso ideologêmico voltado para legitimar, via incriminação, a violência estatal.


			Este processo é analisado aqui, tanto em seus aspectos teóricos quanto em sua efetivação concreta no caso argentino. Assim, Lisandro Braga apresenta um referencial teórico que abarca tanto o regime de acumulação integral quanto o neoliberalismo, sua forma política, bem como o capital comunicacional e a questão do discurso. Essa reflexão teórica tem desdobramento na análise da sociedade argentina sob o signo do neoliberalismo e com uma análise do lumpemproletariado como classe social e sua existência concreta nesse país na contemporaneidade. A análise do lumpemproletariado é fundamental para compreender o capitalismo contemporâneo, tanto pelo seu crescimento quantitativo quanto pela sua importância política. Lisandro Braga é um dos autores que mais contribui com a compreensão do lumpemproletariado, não somente na presente obra, mas também em outras produções, Tal como o seu livro Classe em Farrapos. No caso argentino, mais especificamente, o autor destaca a importância do lumpemproletariado na luta de classes e no seu confronto com o aparato estatal. 


			Assim, neoliberalismo e lumpemproletariado aparecem como os elementos fundamentais da luta de classes na Argentina. No entanto, é preciso ir além da aparência e perceber que as políticas neoliberais são efetivadas pela burocracia estatal e de acordo com os interesses do capital e, assim, o conceito de bloco dominante se torna fundamental para compreender a luta de classes que se desenrola em território argentino. Por outro lado, o bloco revolucionário também assume importância explicativa nesse contexto. O que não se pode deixar de perceber é que o regime de acumulação integral é uma imposição do capital, ou seja, da classe capitalista, via bloco dominante, que gera as políticas neoliberais, com suas especificidades, na Argentina. Da mesma forma, a lumpemproletarização tem um significado econômico e político, pois gera uma possibilidade de maior decréscimo dos salários (do proletariado e outros trabalhadores) e a expansão de uma classe social considerada, geralmente, como passiva e sem iniciativa política. Contudo, o que Lisandro Braga demonstra é exatamente que o lumpemproletariado argentino, devido sua quantidade e outras determinações, assumiu uma importância política de grande envergadura na luta de classes na Argentina. O lumpemproletariado argentino demonstrou, praticamente, que a ideia de “classe perigosa” ou essencialmente “reacionária” não condiz com a verdade e que a interpretação simplista da concepção de Marx ao seu respeito é não só inexata em relação às afirmações deste autor quanto em relação à realidade.


			A análise das lutas sociais envolvendo a ação estatal e a resistência lumpemproletária em diversos casos concretos, com destaque para o massacre de Avellaneda em 2002, mostra de forma cristalina a luta de classes, que muitos insistem em negar. O capital, o aparato estatal (a “associação” da burguesia para fazer valer seus interesses de classe, via burocracia estatal), os meios oligopolistas de comunicação (o capital comunicacional e sua produção de discursos e incriminação do lumpemproletariado), oferecem a face mais visível desse processo, que tem outros elementos nesse contexto histórico (a luta operária e a ocupação de fábricas, o assembleísmo etc.), mostrando um aspecto da radicalização das lutas de classes na Argentina. 


			Aqui cabe um alerta ao leitor: a abordagem de Lisandro Braga é totalizante e global, mas há um foco e este, ao ser enfatizado, não deve fazer perder de vista outros processos sociais envolvidos. O momento de efervescência política na Argentina envolveu outras classes, outras formas de luta etc. O foco é no lumpemproletariado e na questão da violência estatal e por isso as demais formas de lutas e classes sociais não aparecem com a mesma intensidade e visibilidade. Porém, focalizar é diferente de centralizar. A ideia de “centralidade”, utilizada por muitos autores, é não dialética e supõe um “centro”, que é uma imagem espacial da realidade e que gera o seu par antinômico, a “periferia”. Assim, centro e periferia aparecem e são entendidos como coisas reais, como a realidade em si. A ideia de centralidade é justamente a concepção de que determinada realidade tem um centro. Esse procedimento analítico, não dialético, abole a totalidade e as diferenciações, cria um suposto “centro” que, no fundo, não é a essência e sim a existência vista sob sua forma aparente: é o quantitativo, o hegemônico etc. No caso do método dialético, não existe “centralidade analítica” e sim foco e esse não é a realidade e sim uma opção analítica para aprofundar o saber sobre um fenômeno específico, que nunca é retirado da totalidade e nem se transforma em centro da realidade por estar sendo analisado em suas características e especificidades2. Isso torna compreensível a discussão sobre centralidade do trabalho: um questionamento não marxista que gera uma resposta falsamente marxista, que usa uma linguagem não marxista, demonstrando ficar no âmbito ideológico do adversário. O procedimento do autor aqui é outro: focaliza a questão da repressão ao lumpemproletariado, mas envolto na luta de classes mais ampla, tal como cristalizada no regime de acumulação integral.


			Lisandro Braga oferece uma ampla pesquisa sobre as lutas de classes na Argentina, focalizando o lumpemproletariado em seu confronto com o aparato repressivo do capital, o Estado, sob sua forma neoliberal. Assim, a análise do discurso jornalístico do capital comunicacional é apenas um elemento do edifício analítico erguido em tal obra e constitui um exemplo a ser seguido pela análise de vários outros fenômenos sociais, incluindo o movimento operário, o movimento estudantil etc. 


			Em síntese, o leitor tem acesso a uma obra que ajuda a desvendar não apenas um momento da história da Argentina, mas também elementos característicos do capitalismo contemporâneo e diversos outros aspectos da sociedade contemporânea, incluindo o significado político do lumpemproletariado contemporaneamente. Este é, inclusive, um dos aspectos mais importantes da presente obra: entender que a dinâmica da luta de classes na sociedade contemporânea gerou uma expansão quantitativa da classe lumpemproletária (tal como definida aqui e não como é vista pejorativa e equivocadamente pelo pseudomarxismo) e aumento de sua importância política, o que tende a se intensificar no contexto que aponta para um processo de desencadeamento de uma crise do regime de acumulação integral. A importância do lumpemproletariado nas lutas de classes, por sua vez, traz a necessidade de ampliação do saber teórico sobre esta classe e seu envolvimento no conjunto das lutas sociais, bem como na necessidade de avançar, politicamente, na discussão da necessidade da hegemonia proletária no seu interior, o que remete para a questão da luta operária e também da luta cultural na contemporaneidade. 


			Assim, a presente obra contribui para a compreensão de um aspecto fundamental das lutas de classes na contemporaneidade e por isso precisa ser lida e analisada. Da mesma forma, ela é demonstração da necessidade de maior compreensão da realidade contemporânea em sua complexidade e de que pesquisas como essa precisam ser realizadas no caso de outras situações e países, reconhecendo as especificidades e, simultaneamente, a gênese de todo esse processo, o que remete para a necessidade de compreensão do capitalismo mundial.


			Nildo Viana,


			Professor na Faculdade de Ciências Sociais e no programa de pós-graduação em Sociologia da Universidade Federal de Goiás.


			


			Notas


			

				

					1.  Entenda-se, aqui, por significação, o processo complexo que envolve a importância, a finalidade, as determinações e consequências de algo. Assim, entender a significação de algo quer dizer compreender esses aspectos que o envolvem (importância, finalidade, determinação, consequência).


				


				

					2.  O uso do construto centralidade como procedimento analítico é não marxista, não dialético. Por outro lado, conceber a centralidade (“o centro”) como elemento da realidade significa transformar um construto (falso conceito) mental em coisa real, o que é um procedimento ideológico. No plano do método, não há “centralidade” ou “centralização” e sim foco e focalização. No plano da realidade, existe essência ou determinação fundamental e não “centro”. Sem dúvida, não é possível aprofundar essas questões aqui, mas esse esclarecimento preliminar se fez necessário para tornar compreensível a afirmação acima.


				









			INTRODUÇÃO


 


			A história da sociedade capitalista equivale à história da sucessão dos regimes de acumulação que são, em cada época, de acordo com o desenvolvimento da luta de classes em sua totalidade, constituídos pela forma assumida pelo processo de valorização (taylorismo, fordismo, toyotismo etc.), por sua forma fundamental de regularização das relações sociais (estado absolutista, estado liberal, estado integracionista, estado neoliberal etc.) e pela forma como foi e é organizada as relações internacionais entre os países (colonialismo, imperialismo, neoimperialismo etc.).


			Em linhas gerais, o regime de acumulação integral (1980 aos dias atuais) é composto pelo toyotismo como forma organizacional do trabalho, que é marcada pela imensa precarização e intensificação do trabalho, do sofrimento físico e psíquico do proletariado e outras classes exploradas, por toda a mais-violência derivada das relações de trabalho etc. Tal forma se apresenta como uma ofensiva da burguesia contra o proletariado na disputa pelo controle do tempo de trabalho na produção (mais-valor).


			Um dos resultados essenciais da luta entre as duas classes fundamentais do capitalismo contemporâneo se revela no crescimento extraordinário de uma classe social marginalizada (o lumpemproletariado), por tempo indeterminado, da divisão social do trabalho e por toda uma série de condições sociais deploráveis, derivadas de tal condição marginal: desemprego, isolamento social via processo de periferização urbana, fome, frio, enfermidade, desassistência social, expansão da violência urbana (roubos, sequestros, execuções policiais, trânsito, disputas entre gangues etc.), das tensões sociais e, como já se esperava, do acirramento da luta de classes.


			A esse quadro se soma e o alimentam diversas outras características típicas desse regime de acumulação, tais como o processo de deslocamento industrial (as empresas transnacionais abrem e fecham suas portas em diversos países e continentes segundo, único e exclusivamente, seus interesses capitalistas) a privatização de empresas públicas e a submissão, no caso dos países de capitalismo subordinado, aos ditames dos órgãos internacionais a serviço do neoimperialismo (outra forma constituinte do regime de acumulação integral) que são, em seu conjunto, responsáveis pela expulsão de milhares de pessoas da divisão social do trabalho, ou seja, pela expansão do lumpemproletariado na contemporaneidade.


			O estado neoliberal é outra parte constituinte do regime de acumulação integral. Para resolver suas crises de acumulação o capitalismo se reorganiza, mas sempre realimentando sua essência fundamental: o antagonismo de classes – que apesar da hegemonia burguesa, também tende a se radicalizar em determinados contextos, apontando para possíveis avanços na direção da transformação social. Esta é a marcha da ambulante contradição capitalista. Tal marcha na contemporaneidade conta com o estado capitalista, na sua forma neoliberal, para garantir a regularização das assombrosas relações sociais que melhor interessa à burguesia e seu regime de acumulação integral.


			A partir dessa constatação surgem alguns questionamentos importantes para todo o desenvolvimento desse livro: Para que se torne regular, que medidas, custos e condições sociais o regime de acumulação integral impõe às classes exploradas? De que maneira o bloco dominante vem lidando com o lumpemproletariado e os riscos individuais e políticos gerados por suas ações (mendicância, roubo, tráfico de drogas, ocupação de terras, prédios urbanos, espaços públicos etc.), em busca de seus interesses imediatos, e pela postura política contestadora e, consequentemente, ameaçadora que essa classe tende a adquirir nesse período histórico? Para respondermos essas questões é de fundamental importância compreender a constituição do estado neoliberal, suas principais características e ações a favor da classe que ele expressa (burguesia) e contra as classes que ele ataca (proletariado, lumpemproletariado, campesinato etc.). Portanto, nesse livro a relação estabelecida entre estado capitalista e essa classe em farrapos é encarada sob o prisma da teoria marxista das classes sociais, logo uma relação (ora marcada pela cooptação, ora marcada pelo enfrentamento) entre burocracia (em auxílio à burguesia e em nome dos seus interesses de classes) e o lumpemproletariado na Argentina, entre os anos de 1996 e 2002.


			O estado capitalista é um aparelho privado da burguesia na luta pela garantia das melhores condições regularizadoras da exploração do trabalho. Ele é parte constituinte da luta de classes e se posiciona impetuosamente a serviço das ordens do capital, portanto a burocracia, classe social que lhe dá vida, é a principal classe responsável por, na prática, tornar regular o capitalismo. Legislar sobre o trabalho a partir dos interesses da burguesia, garantir a propriedade privada e a ordem pública (espaço de produção e reprodução do capitalismo em sua totalidade), essas são suas verdadeiras tarefas de classe, as outras funções do estado (garantia da segurança, saúde, educação, moradia trabalho etc.) são, para as classes exploradas, ilusórias, visto que, apesar de existirem, atendem muito precariamente aos interesses e necessidades dessas classes. Uma análise pormenorizada das constituições capitalistas nos permite perceber que direitos humanos básicos (direito a vida, moradia, alimentação, educação, segurança, trabalho, terra etc.) e participação política efetiva garantidos pelo Estado é uma ficção. As ações do estado devem ser encaradas como elas realmente são: ações da burguesia mediada pela burocracia, visando à reprodução do capitalismo em condições históricas e sociais variáveis. Reconhecemos que a burocracia possui autonomia de classe, no entanto tal autonomia é relativa, pois sua existência enquanto classe é determinada pelo modo de produção e dele depende para existir.


			Nesse sentido estão claras as razões pelas quais o estado deve ser o detentor legítimo do uso da violência, pois sua existência enquanto aparelho privado do capital está fundamentada na violência de classe, na exploração de uma classe sobre a outra. E como deveríamos estar cansados de saber, nenhuma relação de exploração pode se manter sem o uso exclusivo da violência no ato de heterogerir as relações sociais e reprimir as ações não desejadas de outras classes sociais que podem representar ameaça à ordem burguesa. Por isso é que o estado é essencialmente violento. No entanto, o grau de violência utilizado na repressão estatal é condicionado pela dinâmica da luta de classes. Sendo assim, duas questões nos instigam. A primeira de ordem geral e a segunda mais ligada ao nosso tema de investigação: (1) Que dinâmica e tendências a luta de classes apresenta e que relações essa possui com a escalada da repressão estatal no regime de acumulação integral? (2) Quais foram as singularidades dessa dinâmica e tendência na luta de classes na Argentina, entre os anos de 1996 e 2002, e qual foi o papel político do lumpemproletariado nessas lutas? Esse livro é uma busca por respostas a tais questionamentos.




			CAPÍTULO 1. BLOCO DOMINANTE E OFENSIVA NEOLIBERAL


 


			Nosso ponto de partida para pensar a ofensiva neoliberal, promovida pelo bloco dominante no capitalismo contemporâneo, está na busca por respostas a algumas interrogações fundamentais para este livro: Quais relações sociais concretas o estado neoliberal busca tornar regular? Quais obstáculos sabe que deverá combater para garantir tal regularização e de que maneira é realizada? Quais estratégias culturais, discursivas e comunicacionais o bloco dominante costuma adotar para impetrar um consenso em torno de tais regularizações? De que modo o bloco dominante vem lidando com as classes e grupos sociais desprivilegiados3 e com os riscos individuais e políticos gerados por suas ações e contestações sociais (greves, piquetes, mobilizações, ocupação de terras, prédios urbanos e escolas, a mendicância, delitos etc.)?


			Indubitavelmente, as relações sociais que compõe o regime de acumulação integral, e que o estado neoliberal visa tornar regular, podem ser expressas na frase de Bourdieu (1998), segundo a qual o neoliberalismo equivale a um mundo de “uma exploração sem limites”. Isso é ainda mais correto para pensar a realidade dos países de capitalismo subordinado (como o argentino), singularmente regularizados por estados neoliberais subordinados. Portanto, para pensarmos o neoliberalismo é necessário, fundamentalmente, sabermos o que ele visa tornar regular, isto é, a acumulação integral de capital. Vejamos.


			1. Neoliberalismo e acumulação integral


			Após a profunda recessão do início da década de 1970, a totalidade da vida social (relação de produção, mercado, espaço público e sua sociabilidade, cultura, finanças, as instituições de forma geral etc.) sofre uma radical reestruturação que marca a transição do regime de acumulação conjugado para o regime de acumulação integral (Viana, 2009). A radicalidade dessa reestruturação fundamentou-se na construção de condições estruturais mundiais garantidoras de uma maior extração de mais-valor (absoluto e relativo) em escala planetária. Para isso, necessitou elaborar de forma sistemática uma dura ofensiva, essencialmente contra o proletariado, mas também contra toda e qualquer classe social que pudesse representar um obstáculo à efetivação da acumulação integral, tal como setores do lumpemproletariado na Argentina contemporânea, conforme veremos nesse livro.


			Uma das tarefas mais urgentes que se impunha à burguesia internacional era a de enfraquecer o movimento operário e de outras classes sociais organizadas e detentoras de significativo poder político, como exemplo podemos citar o PATCO – sindicato dos controladores de voo nos EUA que impôs uma dura resistência aos ajustes neoliberais propostos pelo governo de Ronald Reagan, durante uma longa e combativa greve no ano de 1981, mas que ao final foi derrotada pela ofensiva neoliberal engendrada nesse país e em quase todos os países capitalistas.


			Nas décadas de 1960 e 1970, em diversas nações do mundo, o movimento operário representou o principal obstáculo à consolidação da acumulação ampliada de capital e, consequentemente, da consolidação do poder de classe da burguesia. Portanto, tornara-se fundamental articular diversas estratégias para enfraquecer a classe operária organizada e impor a acumulação integral. Logo adiante veremos que em toda essa articulação o estado neoliberal foi a principal instituição regularizadora dessa ofensiva. 


			Com a finalidade declarada de enfraquecer o movimento operário estadunidense e europeu, a burguesia mediada pela burocracia estatal utilizou de diversas estratégias, dentre elas a de recorrer a fontes de trabalho mais dóceis e significativamente mais baratas como as que costumam ser ofertadas pelo trabalho imigrante. De acordo com Harvey (2011, p. 20),


			houve uma série de maneiras para fazer isso. Uma delas foi estimular a imigração. O Ato de Imigração e Nacionalidade de 1965, que aboliu as cotas de origem nacional, permitiu o acesso ao capital dos EUA à população excedente global (antes apenas europeus e caucasianos eram privilegiados). No fim dos anos 1960, o governo francês começou a subvencionar a importação de mão de obra da África do Norte, os alemães transportaram os turcos, os suecos trouxeram os iugoslavos, e os britânicos valeram-se dos habitantes do seu antigo império.


			Outra opção que existia para a burguesia, que poderia contar com os vultosos subsídios estatais, era a de levar o capital até tais fontes de trabalho dóceis e extremamente baratas, através do deslocamento industrial, que em muitos casos expressou um movimento de mão dupla, quer dizer, de um lado do país ou do globo terrestre houve desindustrialização, porém do outro lado, o que ocorreu foi um significativo processo de industrialização, visto que diversas empresas e seus capitais se deslocaram para outras regiões (nacionais ou internacionais) em busca de melhores condições para extração de mais-valor. Nessas novas regiões (Brasil, México, África do Sul, Coréia do Sul e outros mais), o capital não precisava se preocupar, pelo menos nas primeiras décadas, com a tradição de um movimento operário combativo, pois esse era praticamente inexistente, podia contar com uma repressão estatal violentíssima aos movimentos de contestação, já que em alguns países (latino americanos) a transição para a acumulação integral foi realizada por ditaduras burguesas, além de já contar com baixos salários ainda contava com um expressivo “exército industrial de reserva”, composto pelo lumpemproletariado e que pressionava ainda mais os salários para baixo, dividia a classe operária e a mantinha disciplinada (Harvey, 2008a; Silver, 2005). 


			Nos países e regiões que sofreram a desindustrialização, também houve uma expansão do lumpemproletariado que contribuiu para disciplinar a força de trabalho (ativa e excedente), uma vez que o processo de desindustrialização promoveu uma expansão do desemprego e esse, por sua vez, possibilitou à burguesia impor ao conjunto da classe operária – sob o temor da lumpemproletarização – as relações de trabalho marcadas pela exploração integral. 


			O regime de acumulação integral expressa a contemporaneidade (Viana, 2014a), o estágio da história capitalista mais avançado no que diz respeito à ofensiva burguesa contra as classes sociais exploradas e desprivilegiadas, já que tal período intensifica e expande a já existente precariedade laboral, o subemprego, a superexploração do trabalho e seus resultados para o proletariado, isto é, suas doenças físicas e psíquicas, a expansão monstruosa do lumpemproletariado, a favelização do mundo, a militarização da vida cotidiana de milhares de bairros pobres espalhados pelo globo terrestre e uma lista assombrosa de outras barbaridades cometidas contra essas classes. Todo esse horror em nome do monsenhor capital e dos seus interesses, que se expressam no regime de acumulação integral.


			Para promover a acumulação integral de capital, a burguesia tratou de encontrar formas mais eficazes de valorização marcadas, como não podia deixar de ser, pela imposição de novas relações de trabalho superexploratórias, como o toyotismo e outras formas similares de valorização capitalista. Incontestavelmente, o que se verifica por todos os lados é que a acumulação integral se fundamenta em uma exploração integral da força de trabalho, pois


			objetivada pelo modelo toyotista busca extrair mais-valor de forma intensiva e extensiva e para isso promove uma intensificação do processo de trabalho e um controle rigoroso sobre todo o tempo de trabalho, gerando mais-violência para o trabalhador [...] O caráter central do trabalho na contemporaneidade é a superexploração marcada pela intensificação do trabalho, pelo assédio moral, pela pressão psicológica, pelo desenvolvimento da síndrome da culpa, síndrome do pânico, pelo estresse, depressão, medo e várias outras formas de mais-violência derivadas do trabalho. Nesse sentido, o que denominamos aqui de mais-violência caracteriza-se por uma sobreviolência intensificada no trabalho e que atinge o operário tanto fisicamente quanto psiquicamente, podendo levá-lo à morte. (Braga, 2009, p. 09, grifo do autor)


			O estado capitalista é a forma fundamental de regularização das relações sociais capitalistas, no entanto, suas formas são históricas, quer dizer sofrem mudanças, rupturas, avanços e retrocessos de acordo com as necessidades da acumulação de capital. Portanto, o neoliberalismo deve ser entendido como a forma estatal exigida para a retomada da acumulação capitalista após a crise da década de 1970:


			Se refere a um projeto de classe que surgiu na crise dos anos 1970. Mascarado por muita retórica sobre liberdade individual, autonomia, responsabilidade pessoal e as virtudes da privatização, livre-mercado e livre-comércio, legitimou políticas draconianas destinadas a restaurar e consolidar o poder da classe capitalista. Esse projeto tem sido bem-sucedido, a julgar pela incrível centralização da riqueza e do poder observável em todos os países que tomaram o caminho neoliberal. (Harvey, 2011, p. 16)


			O neoliberalismo compõe uma das formas desse projeto burguês que em seu conjunto expressa o regime de acumulação integral, pois após o fracasso do trilateralismo (Assmann, 1979) em tentar salvar o capitalismo ainda no regime de acumulação conjugado, se apresentou como alternativa concreta à crise de acumulação: uma mudança severa nas formas sociais4 necessárias para garantir a permanência da sociedade capitalista (Viana, 2009). Deste modo, o neoliberalismo é a forma estatal responsável para regularizar as relações sociais necessárias à acumulação integral de capital. O estado neoliberal foi se constituindo e forjou ferramentas para garantir a retomada da acumulação capitalista que, principalmente em momentos de crise, equivale à criação de melhores condições de exploração e disciplinamento da força de trabalho internacional, ou seja, a segurança da reprodução ampliada de capital.


			Outra estratégia realizada pelo estado neoliberal visando regularizar a acumulação integral de capital foi a transferência de diversas empresas estatais altamente lucrativas para as mãos da iniciativa privada (e burguesa), através do processo de privatização, que contou com toda uma retórica ideológica que se “validava” a partir da ineficiência do estado em gerir o capital:


			numa tentativa desesperada de encontrar mais locais para colocar o excedente de capital, uma vasta onda de privatização varreu o mundo, tendo sido realizada sob a alegação dogmática de que empresas estatais são ineficientes e desengajadas por definição, e a única maneira de melhorar seu desempenho é passá-las ao setor privado. O dogma não resiste a qualquer análise pormenorizada. Algumas empresas estatais são de fato ineficientes, mas outras não são. Basta viajar pela rede ferroviária francesa e compará-las aos sistemas pateticamente privatizados dos EUA e Inglaterra. E nada poderia ser mais ineficiente e perdulário do que o sistema de saúde privado nos Estados Unidos (o Medicare, o segmento estadual, tem custos de manutenção muito menores). Não importa. Indústrias administradas pelo estado, assim seguiu o mantra, tiveram de ser abertas para as bênçãos da iniciativa privada e a economia de mercado. Em alguns casos pode ter havido ganhos de eficiência, mas em outros não. O que se tornou evidente, no entanto, foi que os empresários que compraram esses bens públicos, em geral com bons descontos, rapidamente se tornaram bilionários. O mexicano Carlos Slim Helú, classificado como o terceiro homem mais rico do mundo pela revista Forbes em 2009, teve seu grande êxito com a privatização das telecomunicações do México no início dos anos 1990. A onda de privatizações num país marcado por sua pobreza catapultou vários mexicanos para a lista de mais ricos da Forbes em um curto prazo. A terapia de choque de mercado na Rússia pôs sete oligarcas no controle de quase metade da economia dentro de alguns anos. (Harvey, 2011, p. 32)


			Todas essas estratégias, assim como várias outras, exigiram uma série de alterações nas formas de regularização das relações sociais de forma geral – no conjunto da legislação de diversos países em todo o mundo, no conjunto das regras do sistema financeiro mundial, no conjunto da política econômica, no conjunto das políticas sociais que abandonaram de forma cruel as classes mais necessitadas, na política estatal repressiva etc. –, enfim, ocorre uma alteração estrutural na forma estatal, que deixa de ser integracionista para tornar-se neoliberal, adequando-se e fazendo outras classes sociais se adequarem, inclusive à base de uma repressão terrorista, às exigências dessa nova ofensiva burguesa e, por conseguinte, assegurando as melhores condições reprodutoras do capitalismo em escala mundial5. 


			A prioridade máxima do estado neoliberal é a de garantir um clima favorável para os negócios, mesmo que para isso tenha que impor um mal-estar social generalizado através das suas formas de regularização social que, em linhas gerais, representou um violento ataque a diversos direitos trabalhistas e sociais de forma geral, um solapamento de toda e qualquer política social, uma nova regularização do mercado caracterizada por uma imensa liberdade ao capital para explorar sem limites, uma enorme abertura dos mercados internacionais à livre e intensa exploração neoimperialista etc. Vale lembrar que um dos complementos essenciais para garantir tal clima favorável precisou contar com profundas mudanças nas relações de exploração internacional, com vistas a garantir uma maior transferência de mais-valor dos países de capitalismo subordinado aos países neoimperialistas. Para isso, 


			a restauração do poder de uma elite econômica ou classe alta nos Estados Unidos e em outros países capitalistas avançados apoiou-se pesadamente em mais-valia extraída do resto do mundo por meio de fluxos internacionais e práticas de ajuste estrutural. (Harvey, 2008, p. 38)


			Para efetivar todas essas novas regularizações extremamente sinistras para as classes exploradas e desprivilegiadas, o estado neoliberal precisou contar, dentre diversas outras estratégias, com a construção de um consenso social poderosíssimo que apontava para a necessidade, utilidade e inevitabilidade da adoção das formas de regularização neoliberais, assim como com sua mão dura autoritária e penal contra aqueles que ousavam contra a efetivação de tais regularizações.


			Não é de se estranhar que uma ideologia como a neoliberal, que se afirma discursivamente na mais ampla garantia das liberdades individuais, mas que na realidade representou em todo o mundo uma maior concentração de riqueza nas mãos da burguesia e uma explosão gigantesca da pobreza via expansão da lumpemproletarização, assim como uma imensa precarização das relações de trabalho, acompanhadas de sua intensificação etc., só consiga se concretizar com práticas políticas profundamente autoritárias, pois para tornar regular a acumulação integral de capital o estado neoliberal tende cada vez mais a centralizar as decisões políticas nas mãos do poder executivo e judiciário, afastando qualquer risco que a intervenção das classes exploradas e desprivilegiadas possa vir a representar. 


			Mas as questões a serem respondidas ainda são: Como foi possível que tamanha destruição de direitos sociais, das condições de vida e trabalho de uma imensa maioria se efetivasse em praticamente todo o mundo capitalista ocidental? De que maneira foi construído o consenso social neoliberal? Quais classes sociais estão por detrás da elaboração e efetivação dessa ofensiva neoliberal, assim como da construção de um consenso neoliberal? 


			2. A regularização da dominação capitalista contemporânea


			Ao contrário de algumas concepções metafísicas (Baudrillard, 1984; Foucault, 2009, 2012) e reducionistas (Poulantzas, 2000) de poder, para nós o exercício do poder só pode existir em uma relação entre dominantes e dominados, isto é, trata-se da prática da dominação de uma classe social (dominante, poderosa) sobre outras (dominada, subalterna, marginalizada) ou de um indivíduo/grupo detentor de poder sobre outro que não o detêm. Logo uma relação entre desiguais.


			Sendo assim, para efeito de elucidação, recuperaremos brevemente uma teoria (marxista) das classes sociais, visando compreender qual classe social exerce o poder/dominação na sociedade capitalista, de que maneira o/a exerce, com o auxílio de quais outras classes ela conta e sob quais outras classes sociais tal poder/dominação é exercido. Após essa recuperação, analisaremos como a dominação discursiva é realizada no neoliberalismo, com vistas à obtenção do consenso necessário para a implementação dessa forma de regularização das relações sociais.


			Mesmo sendo as classes sociais constantemente referenciadas em seu pensamento, Marx não realizou uma discussão conceitual e específica sobre as classes sociais, não elaborou uma teoria das classes sociais pronta e acabada, apesar de ter demonstrado interesse em realizá-la. Todavia, a partir de uma leitura rigorosa e profunda de sua vasta obra, é possível encontrar um esboço sobre as classes sociais no pré-capitalismo e uma teoria incompleta sobre as classes sociais no capitalismo (Viana, 2017). É essa última teoria que nos interessa aqui.


			Seguindo as clareiras abertas por Marx (e Engels) em suas obras e a abordagem totalizante das mesmas, juntando as peças do quebra-cabeça, como sugere Nildo Viana em seu livro A teoria das classes sociais em Karl Marx (2017), pode-se afirmar que uma classe social se constitui a partir do momento que os indivíduos que a compõem compartilham o mesmo modo de vida, os mesmos interesses derivados de tal modo de vida e, consequentemente, fazem oposição ou aliança com outras classes sociais (antagônicas ou aliadas)6.


			No capitalismo existem diversas classes sociais, e outras mais tendem a surgirem devido à constante e acelerada divisão social do trabalho. Tais classes estão divididas entre classes fundamentais (burguesia e proletariado) e classes subsidiárias (campesinato, burocracia, intelectualidade, lumpemproletariado etc.). Não cabe nesse livro apresentar uma discussão sobre todas essas classes sociais, mas tão somente sobre as classes sociais que compuseram (e ainda compõe) o bloco dominante na Argentina (burguesia, burocracia e intelectualidade), seus interesses, alianças e oposições de classes, assim como a classe social (lumpemproletariado) que buscaram fazer oposição, reprimindo e criminalizando-as.


			Em todas as sociedades classistas existem as classes sociais fundamentais, quer dizer, aquelas que se encontram no fundamento da sociedade, no modo de produção social. No caso do capitalismo, tal modo de produção é caracterizado pela produção (capitalista) de mercadorias, que equivale à produção de mais-valor (Marx, 1985). Não faremos aqui uma digressão para demonstrar como se dá o processo de produção de mais-valor no capitalismo, pois já realizamos isso em outro lugar (Braga, 2013), porém, alguns apontamentos serão decisivos.


			A forma como as classes fundamentais do capitalismo (burguesia e proletariado) se relaciona (relação-capital) é caracterizada pela exploração da primeira sob a segunda. Essa exploração se dá porque o processo de produção capitalista se fundamenta no trabalho heterogerido (alienado), no qual o operário se desumaniza ao não se realizar no trabalho, uma vez que esse não satisfaz suas necessidades, pelo contrário, o trabalho é uma negação delas. O produto do seu trabalho não lhe pertence, é propriedade do capitalista que visa extrair desse, tão somente, lucros a partir do processo de valorização (extração de mais-valor). Portanto, é nesse processo que encontramos a base para pensarmos as classes sociais no capitalismo.


			Por ser marcado necessariamente pela exploração do trabalho e por conta das contradições derivadas da própria acumulação (concentração/centralização de capital, concorrência entre capitais, ampliação do trabalho morto em detrimento do trabalho vivo, tendência decrescente da taxa de lucro, maior disputa em torno do tempo de trabalho entre burguesia e proletariado etc.) é que a produção capitalista é marcada pela luta de classes entre suas classes fundamentais. Das necessidades derivadas de todo esse processo (maior controle do proletariado, gerência e administração burocrática da fábrica, legislações favoráveis à acumulação, repressão das lutas operárias etc.) e da própria dinâmica da luta de classes (a questão do desemprego e do lumpemproletariado, por exemplo) surge a crescente tendência de formação de novas classes sociais.


			As relações de produção capitalistas exigem uma infinidade de outras relações sociais responsáveis por garantir a própria reprodução/regularização das formas de valorização capitalistas. E esse é o ponto central dessa discussão, isto é saber quais classes sociais são responsáveis por tornar regular a ofensiva burguesa contra o proletariado e outras classes sociais desprivilegiadas. Tais classes sociais são, especialmente, a burocracia e a intelectualidade. Por essa razão é que o bloco dominante é composto pela burguesia (classe dominante), pela burocracia e intelectualidade (classes auxiliares da burguesia), como veremos mais adiante.


			A burocracia é uma classe social que surge com o capitalismo, mas que no primeiro regime de acumulação (o regime de acumulação extensivo) ela ainda se apresentava de forma incipiente, numericamente reduzida e com papel político pouco influente7. Sendo uma classe social a burocracia possui um modo de vida comum, interesses derivados desse modo de vida que ora entram em aliança, ora entram em conflito com interesses de outras classes sociais:


			O modo de vida de um burocrata está intimamente ligado ao processo de controle, gestão, domínio, direção e este é realizado diretamente ou via mediação de regulamentos, regimentos, ofícios, formulários, tecnicismo, especialização, culto à autoridade, conformismo, planificação, identificação com a organização/empresa/instituição, reuniões, hierarquias, formalismo, sigilo burocrático etc. Este é o seu papel na divisão social do trabalho da sociedade capitalista. (Viana, 2012, p. 246)


			No caso da burocracia estatal seu modo de vida tem a especificidade de estar vinculado com a função que exerce o estado na sociedade capitalista, assim como seus interesses e enfrentamentos com outras classes derivam dessa função. Portanto, para seguirmos é essencial uma discussão sobre o papel do Estado na sociedade capitalista.


			As formas de regularização das relações sociais englobam desde o estado (a forma de regularização das relações sociais fundamental de toda sociedade classista) e suas instituições estatais, passando pelas instituições privadas (escolas, igrejas, partidos, sindicatos etc.), pelos regulamentos legais e o direito, até a sociabilidade, as ideologias e a cultura em geral. No fundo não existe nenhuma esfera social na qual o estado não exerça seu domínio. Ele é a expressão máxima de toda alienação/heterogestão social. Assim, as formas de regularização das relações sociais regularizam desde as relações de produção até todo o conjunto das relações sociais derivadas do modo de produção (Viana, 2007a). Nessas sociedades, o estado é a principal forma de regularização das relações sociais, pois ele deve e busca controlar todas as formas privadas de regularização das relações sociais, visando influenciar no seu funcionamento e no conjunto das relações de produção. Tudo isso com o propósito fundamental de garantir a dominação burguesa sobre as classes desprivilegiadas.


			O Estado realiza toda essa complexa e totalizante tarefa a partir de seres humanos reais: os funcionários das formas de regularização das relações sociais. Essas também sofrem uma divisão social do trabalho improdutivo (que não produz mais-valor) e assim gera um conjunto diverso de funcionários que darão sustentação real a tais formas, ocupando e desenvolvendo da melhor forma possível as instituições burguesas. Portanto, esses compõem novas classes sociais, nas quais a burocracia (estatal, partidária, sindical, universitária etc.) cumpre o papel de dirigente nessas instituições.


			Resumindo, as formas de regularização são determinadas relações sociais reais realizadas por indivíduos reais que utilizam determinados meios materiais com o objetivo de reproduzir as relações de produção dominantes e que são engendradas pelo modo de produção dominante. Acontece que as contradições de classe do modo de produção se reproduzem nestas formas de regularização. Estas também são responsáveis pela formação de novas classes sociais que se envolvem na luta das classes fundamentais (assim como nas lutas do lumpemproletariado, como veremos mais adiante) e assim torna mais complexa a luta de classes. (Viana, 2007a, p. 76, parênteses nossos) 


			O conceito de formas de regularização das relações sociais promove uma maior elucidação das relações sociais que se estabelecem entre o modo de produção capitalista e as demais formas de regularização das relações sociais capitalistas. Está claro, portanto, que é a partir dele que buscaremos compreender a dinâmica da luta de classes no capitalismo contemporâneo. Ao nos referirmos ao estado capitalista estamos, portanto nos referindo a essa principal forma de regularização das relações sociais que se concretiza no trabalho dirigente da burocracia estatal. Vejamos, assim sendo, qual a finalidade fundamental desse trabalho dirigente.


			O estado capitalista deve ser compreendido como um instrumento complexo no qual contêm desde sua origem um propósito fundamental, uma finalidade determinada. Tal finalidade foi apresentada diversas vezes na teoria marxista do estado, a partir da constatação segundo a qual o estado é um estado de classe, expressão dos interesses da classe dominante e consequentemente não poderá servir aos interesses do proletariado e de outras classes sociais desprivilegiadas, classes antagônicas à burguesia e a essa forma de regularização das relações sociais (Viana, 2003; Pogrebinschi, 2009). Segundo Marx e Engels (1997, p. 12),


			a burguesia, afinal, com o estabelecimento da indústria moderna e do mercado mundial, conquistou, para si própria, no estado representativo moderno, autoridade política exclusiva. O poder executivo do estado moderno não passa de um comitê para gerir os assuntos comuns de toda a burguesia.


			O caráter de classe de um Estado se define pela sua determinação fundamental, isto é, pelo modo de produção de determinada sociedade. Portanto, no caso do modo de produção capitalista o estado só pode ser um estado capitalista. As relações de produção dominantes são relações de classes que determinam e constituem o estado enquanto um agente regularizador de tais relações.


			Nesse sentido é que devemos entender o estado capitalista, ou conforme definiu Engels “o capitalista coletivo ideal”, pois desde sua constituição em estado absolutista ele interfere nas relações de produção e distribuição buscando garantir as condições de reprodução das relações de produção capitalistas. É o estado o responsável por garantir infraestrutura (estradas, ferrovias, hidrelétricas, parques industriais etc.), por garantir empréstimos a alguns empresários, por adotar uma política tributária favorável aos capitalistas e seus negócios, por salvar os banqueiros transnacionais em períodos de recessão econômica, é ele o responsável por transferir na contemporaneidade boa parte das empresas estatais altamente lucrativas para a iniciativa capitalista privada, assim como é ele quem garante a manutenção da propriedade privada e da sociabilidade capitalista, evitando o avanço e radicalização das lutas sociais, a partir do controle e ordenação dos aparatos repressivos do estado e de sua ferocidade, que costuma bloquear qualquer tentativa de luta auto-organizada e, fundamentalmente, as lutas com tendências anticapitalistas.


			Mas além da burocracia, outra classe é responsável por auxiliar a regularização da dominação burguesa no interior do bloco dominante: a intelectualidade. Diversas classes sociais que hoje se apresentam consolidadas na sociedade capitalista, não se encontravam da mesma forma no século XIX, pois nesse, elas ainda eram bastante incipientes e por isso não receberam grande atenção por parte de alguns escritores, literários, filósofos, economistas ou outras denominações que os indivíduos que compunham a intelectualidade receberam na época. A inexistência mesmo de um conceito que expressasse a totalidade desses indivíduos que dedicavam ao trabalho intelectual revela a incipiência dessa classe nesse século. Como vimos, esse é o caso da burocracia, mas também da intelectualidade como classe social (as classes auxiliares da burguesia). 


			Marx não chegou a sistematizar uma análise sobre a intelectualidade como classe social, no entanto, é possível abstrair de diversas passagens da sua obra sua compreensão sobre os indivíduos que se dedicavam ao trabalho intelectual e, deste modo, compunham a embrionária intelectualidade como classe social e o seu papel em uma sociedade classista, isto é, auxiliar a burguesia no processo de dominação. Mas de que forma essa classe promove tal auxílio? Segundo Marx e Engels (1979, p. 10-11),


			os indivíduos que constituem a classe dominante possuem, entre outras, uma consciência e pensam em consequência. Enquanto dominam como classe e determinam uma época histórica em toda a sua amplitude, obviamente esses indivíduos dominam em toda a extensão da sua classe, dominam, como seres pensantes, como produtores de ideias e, regulamentam a produção e distribuição das ideias de sua época. As suas são, pois, as ideias dominantes da época a que pertencem.


			Nessa passagem é possível deduzir o papel dos intelectuais8 (ideólogos) em uma sociedade de classe, qual seja auxiliar a classe dominante construindo ideias que legitimem a sociedade vigente (fundamentada na exploração da burguesia sob o proletariado), que naturalize as relações sociais dominantes, que as apresentam como as únicas relações sociais possíveis, que relativiza a realidade concreta obstaculizando a compreensão correta da mesma, que apresenta explicações abstratas sobre a realidade concreta etc. E, desse modo, as relações concretas estabelecidas entre as classes fundamentais dessa sociedade, assim como entre as demais classes auxiliares e desprivilegiadas, são ofuscadas pela ideologia (falsa consciência sistematizada) produzida pela intelectualidade. 


			A atividade intelectual acaba por constituir um modo de vida dessa classe social:


			o intelectual manipula [produz, consome, reproduz, distribui] ideias, sejam elas literárias ou científicas, culturais ou ideológicas. Ora, o trabalho com e sobre as ideias implica uma forma de sociabilidade específica, que nem sempre se encontra, nem unicamente, seu lugar de exercício único na universidade, nos escritórios editoriais, nos laboratórios ou nas salas de redação [...] as redes intelectuais supõe uma socialidade (ou sociabilidade) e marcadores de identidade que são a antítese da fábrica e do escritório. (Leclerc, 2004, p. 71-72)


			O exercício da intelectualidade, devido ao papel que ela ocupa na divisão social do trabalho, produz um modo de vida que lhe é comum, típico daqueles que a exercem cotidianamente. Esse modo de vida coage ao cumprimento de certas regras e normas burocráticas específicas, gera necessidades próprias, se organiza de forma corporativista, estabelece ligação com outras instituições, tais como editoras, jornais, centros de pesquisa e financiamento de pesquisas, empresas etc., em muitos casos estabelecem vínculos com sindicatos, partidos políticos e com o próprio Estado. Essas ligações aliadas às necessidades da intelectualidade acabam por padronizar um modo de vida, um conjunto de valores e representações típicas dos indivíduos que ocupam essa função na sociedade. E para galgar os degraus superiores desses espaços de sociabilidade intelectual uma postura política moderada, conservadora e até mesmo reacionária é uma exigência incondicional.


			Portanto, a intelectualidade e a burocracia servem aos interesses da burguesia9 e a auxilia no processo de dominação, atuando no interior do bloco dominante para garantir a regularização da dominação capitalista. Mas o que é o bloco dominante? De que modo a burguesia e as classes auxiliares atuam nele?


			Os blocos sociais representam a forma na qual um conjunto de forças sociais expressam e buscam garantir os interesses das classes sociais, sempre envolvidos na dinâmica da luta de classes entre burguesia e proletariado. Porém, os blocos sociais não equivalem às classes sociais em si e em sua totalidade, mas sim os setores mais conscientes e organizados que, através de suas estratégias, programas, organizações, ideologias, alianças e oposições, buscam seus interesses de classes. Objetivando anunciar essa coalizão organizada e consciente de forças que expressam os interesses das classes sociais é que o termo “bloco” se apresenta como o mais adequado, visto que a atuação dessa coalizão ocorre em bloco (Viana, 2015c).


			Visando expressar a complexidade que envolveu a dinâmica da luta de classes na Argentina contemporânea, utilizaremos o conceito de bloco dominante, que remete ao conceito mais amplo de blocos sociais, no qual o primeiro compõe um dos três blocos existentes (bloco dominante, bloco reformista, bloco revolucionário).


			O mérito da utilização do conceito de blocos sociais é que ele possibilita a compreensão da complexidade que envolve a dinâmica da luta de classes na contemporaneidade, evitando cair em uma análise dicotômica e abstrata que reduz a luta de classes apenas às suas classes fundamentais (burguesia e proletariado) no capitalismo. A análise sobre essas classes é de suma importância, pois aponta para a questão essencial da sociedade que é o modo de produção, contudo, reduzi-la ao aspecto essencial tem o demérito de deixar de lado a complexidade que envolve a dinâmica da luta de classes em sua totalidade. Além disso, essa análise dicotômica contribui para deformações que confundem lutas secundárias com lutas fundamentais e vice-versa.


			O bloco dominante tem na classe burguesa sua força dominante, uma vez que tal classe é detentora do poder financeiro, apropriadora e controladora do capital, inclusive do capital comunicacional, além de ter no aparato estatal uma associação que garante seus interesses de classe etc. A burguesia é a única classe autodeterminada da sociedade capitalista e, portanto, garante a reprodução das relações de produção capitalistas e as melhores formas para torná-las regulares através das instituições burguesas, das fundações e associações empresariais, do capital comunicacional, do aparato repressivo etc. 


			Mas, como já vimos, a burguesia conta com o auxílio de outras classes sociais e suas frações, as classes auxiliares, especialmente a burocracia e a intelectualidade. Essas classes, em suas divisões e subdivisões, compõe o bloco dominante e elaboram as estratégias mais adequadas à reprodução do capitalismo em sua totalidade, nos diversos regimes de acumulação vigentes em períodos históricos específicos. Dentre as diversas estratégias do bloco dominante encontra-se a de construir um consenso em torno das formas de regularização das relações sociais. Portanto, no capitalismo neoliberal, o bloco dominante precisa construir um consentimento em torno das formas sociais neoliberais, uma hegemonia neoliberal.


			Em busca da construção do consentimento neoliberal o bloco dominante recorreu a diversos canais que pudessem possibilitar a hegemonia cultural neoliberal. Da produção das ideologias neoliberais nas universidades e em alguns círculos intelectuais à sua reprodução e divulgação intensa nas empresas capitalistas de comunicação (jornais, programas televisivos, editoras etc.), na formação de seus diversos think tanks10, nas instituições da sociedade civil (escolas, igrejas, corporações etc.), na cooptação de diversos intelectuais, na conversão dos partidos políticos de direita e de esquerda aos dogmas neoliberais, na chantagem, persuasão e repressão.


			Em síntese, os recursos foram diversos e o bloco dominante tirou o máximo proveito deles. Sobre a ofensiva ideológica do bloco dominante neoliberal estadunidense, orquestrada por Lewis Powell junto à Câmara de Comércio dos Estados Unidos em 1971, buscando a construção do consentimento neoliberal nesse país, Harvey (2008, p. 53-54) argumenta de forma exemplar:


			É difícil dizer que influência direta teve essa injunção à entrada na luta de classes. Todavia, sabemos que a Câmara de Comércio (estadunidense) depois disso ampliou sua base de 60  mil empresas em 1972 para mais de um quarto de milhão dez anos mais tarde. Associada à National Association of Manufacturers [Federação Nacional de Indústria] (que se mudou para Washington em 1972), a Câmara reuniu um imenso conjunto de recursos para fazer lobby junto ao Congresso e promover pesquisas. A Business Roundtable [Mesa-redonda de negócios], organização que reunia CEOs (chefes executivos) “comprometidos com a busca ativa de poder político para as corporações”, foi fundada nesse mesmo ano, tornando-se mais tarde a base de uma ação coletiva favorável aos negócios. As corporações envolvidas equivaliam a “cerca de metade do PIB dos Estados Unidos” na década de 1970 e gastavam perto de 900 milhões de dólares por ano (o que na época era uma quantia considerável) em questões políticas. Formaram-se com o apoio corporativo bancos de ideias – a Heritage Foundation, o Hoover Institute, o Center for the Study of American Business (Centro de Estudos de Negócios Americanos) e o American Interprise Institute (Instituto de Empresas Americanas) – tanto para polemizar como para, se necessário (a National Bureau of Economic Research [NBER] – Agência Nacional de Pesquisas Econômicas, por exemplo), elaborar bem fundados argumentos técnicos e empíricos, assim como político-filosóficos, de apoio amplo a políticas neoliberais. Quase metade do financiamento da tão respeitada NBER veio das empresas líderes da lista Fortune 500. Intimamente ligada à comunidade acadêmica a NBER teria um impacto deveras profundo no pensamento dos departamentos de economia e escolas de negócios das principais universidades dedicadas à pesquisa. Dispondo de amplos recursos oferecidos por pessoas abastadas (como o fabricante de bebidas Joseph Coors, que mais tarde veio a ser um dos “assessores informais” de Reagan) e suas fundações (Olin, Scaife, Smith Richardson, Pew Charitable Trust), surgiu um dilúvio de tratados e livros – entre os quais anarchy State and Utopia [Estado Anárquico e Utopia] talvez tenha sido o mais lido e apreciado – que defendiam valores neoliberais. Uma versão televisada do livro de Friedman Free to Chose [Liberdade de Escolha] recebeu financiamento da Scaife em 1977. Blyth conclui que “Os homens de negócios estavam aprendendo a gastar como classe”.


			Através de uma imensa quantidade de meios (think tanks, definição de agendas de estudos acadêmicos, cooptação intelectual, produção e difusão maciça dos ideais neoliberais pelo capital comunicacional etc.) o bloco dominante, especialmente com a vultosa quantia de financiamentos da burguesia, consegue universalizar uma agenda neoliberal e construir um consentimento em torno dela. Para as classes sociais que sofrem com as consequências sociais de tal agenda (superexploração, desemprego, marginalização na divisão social do trabalho, miséria, fome, precariedade etc.) e que passam a se organizar para enfrentar a ofensiva neoliberal, o bloco dominante tem construído uma representação cotidiana (senso comum) que procura apontar os movimentos sociais e de classes como inimigos imaginários, construindo correntes de opinião que criminalizam a pobreza e a luta social, assim como justificativas para uma repressão, se necessária brutal, contra os contestadores sociais. Tudo isso é sistematicamente construído pelo capital comunicacional, através dos discursos que ele seleciona e veicula. A seguir teorizaremos o capital comunicacional e a relação entre os discursos que ele veicula e o poder cultural que ele exerce na sociedade capitalista.


			2.1 Capital comunicacional, discurso e poder


			O conceito capital comunicacional, desenvolvido por Viana (2007c), é parte da tentativa desse autor em apresentar uma teoria do modo de comunicação na sociedade capitalista, mas que ainda se encontra inconclusa. Porém, tal conceito já apresenta grandes avanços na compreensão sobre tal modo de comunicação que supera os construtos predominantes nas principais discussões sobre o tema: comunicação de massas, cultura de massas, indústria cultural etc. 


			Essa proposta está contida no seu capítulo “Para além da crítica dos meios de comunicação” (2007c), presente na obra Indústria cultural e cultura mercantil (2007), no qual resgataremos seus principais argumentos e suas contribuições para pensarmos os interesses de classe por detrás do capital comunicacional, excepcionalmente na sua forma jornalística impressa (e também digital), a relação com os discursos e correntes de opinião que ela produz (seleciona, recorta, destaca, oculta etc.) e veicula, especialmente em contextos de maior radicalidade da luta de classes. 


			A busca pela compreensão da realidade concreta exige um conceito que expresse adequadamente essa realidade, pois o conceito depende da realidade que busca expressar e não o contrário, visto que é a realidade social que o torna necessário e se expressa através dele. Portanto, se a realidade concreta é multifacetada e complexa, o conceito que busca expressá-la também deve ser: “se o conceito é expressão da realidade, as suas características são as mesmas desta” (Viana, 2007b). Partindo dessa constatação o autor contesta os construtos (sistematização de uma noção falsa da realidade), meios de comunicação de massa, cultura de massas, indústria cultural e outros, pois esses carecem de um referencial teórico-metodológico mais apropriado e, por conseguinte, obscurecem mais do que expressam a realidade. Para o autor, 


			as concepções de indústria cultural, meios de comunicação de massa, cultura de massas, entre outras, padecem da falta de uma base metodológica e conceitual adequada. Apesar da influência do marxismo em muitas elaborações sobre a indústria cultural, as análises, na verdade, não utilizam o método dialético e acabam caindo em posições antidialéticas, mesmo utilizando a palavra dialética ou dizendo adotar tal método. Por outro lado, e mais grave, uma vez produzidas tais concepções, elas acabam se tornando referências obrigatórias e criam uma armadura linguística que dificulta o avanço intelectual sobre o fenômeno da comunicação na sociedade capitalista. O problema da linguagem é fundamental, pois a consciência a usa como elemento mediador para se desenvolver, e, quando a linguagem é coisificada, isto acaba efetuando uma coisificação da consciência. Tendo em vista que vivemos numa sociedade na qual a consciência coisificada predomina, então ela e a linguagem coisificada se reforça mutuamente. (Viana, 2007c, p. 08)


			Seguindo sua análise, as teses da sociedade de massas e da cultura de massas, no qual os meios de comunicação (de massa) se inserem, são ideológicas. Primeiramente, o foco fundamental da discussão sobre a comunicação não deve residir nos meios de comunicação, mas sim no modo de comunicação, pois do contrário a mesma focaria fundamentalmente na questão tecnológica ou industrial. No fundo, a ideia de meios de comunicação remete aos “grandes meios de comunicação” (TV, rádio, impressa) e esses não são homogêneos como nos faz entender tais teses. Pelo contrário, existe uma heterogeneidade de meios (empresas oligopólicas, pequenas empresas etc.), que funcionam de formas distintas, mas que, no entanto, também possuem semelhanças entre eles. A questão é que a semelhanças não se encontram nos meios, mas sim no modo de comunicação instituído na sociedade capitalista. 


			Outra homogeneização que não corresponde com a realidade é a promovida pelo construto “massas”. Esse tal como o construto “povo” é uma abstração metafísica que “a tudo responde sem nada responder”, “aquela palavra mágica, refrão a que todos se apegam, fórmula para todos os problemas, sésamo para todas as portas, não tem limitações, contornos, características” (Sodré apud Viana, 2007c, p. 10). Esse construto ofusca a realidade concreta, pois restringe a heterogeneidade da população, que é dividida em classes sociais antagônicas, com interesses distintos e em oposição umas às outras, à “massa”. No fundo, oculta que o modo de comunicação é capitalista e, portanto, interessado na reprodução das relações de exploração e na sociabilidade que nela se fundamenta. A obtenção de êxito nessa tarefa exige a posse dos meios de dominação (obscurecimento) comunicacional, quer dizer, a posse do capital comunicacional. 


			Nesse aspecto, a análise de Adorno e Horkheimer contêm avanços e limites. Avança no sentido de apresentar as insuficiências e o caráter ideológico do termo meios de comunicação de massa, mas se limita a isso, pois não consegue ultrapassar as barreiras da linguagem fetichizada, se aprisionando em outro construto: indústria cultural. Sendo assim como os outros, esse construto também precisa ser ultrapassado “efetivamente, não apenas através da crítica, mas também através da explicação do fenômeno que tal ideologia oculta”. E esse é o propósito fundamental de Viana (2007c), isto é, apresentar um conceito que dê conta dessa realidade concreta e que ultrapasse os limites ideológicos desses construtos.


			Apesar do avanço da explicação dos autores frankfurteanos em relação às teses dos meios de comunicação de massa, apesar dos seus momentos de verdade, o construto indústria cultural apresenta uma grande limitação explicativa e isso se deve, significativamente, aos limites da compreensão, explicação e crítica ao capitalismo fornecida pela Escola de Frankfurt. A falta do uso do método dialético, consequentemente a ausência de uma teoria ampla e profunda do capitalismo, bem como a falta da perspectiva proletária11 permitiu a esses autores apresentarem uma concepção não dialética do modo de comunicação capitalista (a indústria cultural) e, portanto, sem a percepção das contradições, da luta de classes e do potencial revolucionário do proletariado. Na verdade, alguns autores dessa escola estavam enfeitiçados pela crença da integração do proletariado ao capitalismo, tal como defendia Marcuse e outros. A não percepção da totalidade capitalista, da existência de um bloco capitalista subordinado, do imperialismo que lhe dá vida e a temporária estabilidade adquirida no bloco imperialista graças à sua superexploração etc. aponta para a principal fragilidade dessa compreensão, ou seja, a não percepção de que a estabilidade era relativa, temporária e não eterna.


			Na verdade, a realidade concreta que o construto indústria cultural pretende sem grandes êxitos explicar, tem a ver com as características do emergente regime de acumulação conjugado e sua dinâmica. A acumulação conjugada (1945-1980) nasce do caminho aberto pela segunda guerra mundial, pois com a destruição massivas das forças produtivas criou-se uma situação generalizada extremamente favorável para a acumulação de capital, em um contexto de grande capacidade tecnológica/produtiva existente. No entanto, como todo regime de acumulação, o conjugado precisou lidar com suas contradições e para isso buscou “integrar a classe operária ao capitalismo”, isto é, promover melhores condições para o consumo dessa classe social, aumentando a produção dos meios de consumo, desviando parte dos meios de produção para ele. 


			Como todo capital, o comunicacional tende a se expandir de forma concentrada e centralizada, formando grandes oligopólios comunicacionais, concentrado nas mãos de um pequeno grupo que passa a controlar um poderosíssimo meio de dominação social: a dominação (cultural) comunicacional. Com isso, o caráter autoritário e vertical da comunicação, presente em toda sociedade fundada na exploração de uma classe social sobre outra, se amplia significativamente, constituindo, portanto, o modo dominante e autoritário de comunicação capitalista. Por serem empresas capitalistas de comunicação produzem mercadorias (mensagens, informação, discursos etc.) que visam ao lucro. A comunicação torna-se, além de autoritária e vertical, mercantil e lucrativa. 


			O pouco que apresentamos sobre o conceito de capital comunicacional e a realidade que ele concretamente expressa são suficientes para percebermos a centralidade que ele adquire em nosso trabalho. A partir desse conceito estabelecemos, como ponto de partida fundamental dessa investigação, que os discursos e correntes de opinião produzidos e veiculados por algumas empresas capitalistas de comunicação12 com o intuito de estigmatizar e criminalizar a contestação social etc. são encarados aqui como uma estratégia do bloco dominante para criar um consenso em torno da criminalização da contestação social e dos contestadores sociais, assim como a necessidade de reprimi-los violentamente e ocultar tal violência ou “torna-la” legítima perante a sociedade. Ou seja, tais ações são expressão da luta de classes no plano discursivo (cultural) e dos interesses de classe que se encontram por detrás do capital comunicacional, quer dizer, os interesses do bloco dominante que lhe determina. Chegamos aqui em um aspecto crucial desse debate, a relação entre capital comunicacional, discurso jornalístico e interesses de classes.


			O capital editorial, um setor do capital comunicacional, através das suas empresas, busca dois objetivos fundamentais. O primeiro consiste na busca pelo lucro, tanto o fornecido pela produção da mercadoria jornal quanto aquele oriundo da propaganda comercial que ele veicula etc.; o segundo interesse caracteriza-se pela busca de melhores condições ideologêmicas que garantam a regularização da sociabilidade (modo de vida) burguesa. O capital comunicacional não apenas se utiliza da alta tecnologia dos meios de emissão de comunicação/informação, como o faz de determinado modo. Para garantir a regularização das relações sociais existentes, o conteúdo discursivo jornalístico deve ser ideologêmico e axiológico, deve apontar para a naturalização da realidade e para a reprodução das representações cotidianas e ilusórias que expressam predominantemente o imaginário social, bem como para a formação de uma consciência coisificada e não contestadora. Em síntese, o conteúdo discursivo jornalístico não deve apontar para além da aparência dos fenômenos sociais, tal como a perspectiva da burguesia comunicacional não pode ultrapassar os limites da sociabilidade burguesa.
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